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 PREFEITURA MUNICIPAL DE LASSANCE – MG             
		      ESTADO DE MINAS GERAIS
SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E URBANISMO


PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 089/2026 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2026

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA


1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1. Objeto
1.1.1. Contratação de empresa especializada em engenharia para elaboração dos estudos, levantamentos, projetos executivos e orçamento necessáriosci à futura construção de ponte de concreto sobre o Rio das Velhas, no Município de Lassance/MG, sob gestão da Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo.
1.1.2. Os serviços deverão ser executados de acordo com as condições e especificações estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos, observadas as normas técnicas aplicáveis, as determinações da fiscalização e as demais disposições pertinentes às obras e serviços de engenharia.

	Item
	Descrição 
	Unid.
	Quant.
	Preço Unit.
	Preço Total

	
	Lote Único
	
	
	
	

	1
	Estudos Hidrológicos
	serviço
	1
	R$ 12.811,25
	R$ 12.811,25

	2
	Projeto Topográfico
	serviço
	1
	R$ 17.376,67
	R$ 17.376,67

	3
	Estudos de Implantação
	serviço
	1
	R$ 10.428,13
	R$ 10.428,13

	4
	Sondagem do Solo
	serviço
	1
	R$ 18.073,33
	R$ 18.073,33

	5
	Batimetria
	serviço
	1
	R$ 1.221,25
	R$ 1.221,25

	6
	Projeto Executivo de Infraestrutura
	serviço
	1
	R$ 16.362,50
	R$ 16.362,50

	7
	Projeto Executivo de Mesoestrutura (Cabeceiras e Pilares)
	serviço
	1
	R$ 21.776,25
	R$ 21.776,25

	8
	Projeto Executivo de Superestrutura (Tablados da Ponte)
	serviço
	1
	R$ 33.196,25
	R$ 33.196,25

	9
	Projeto Executivo Guarda-Corpo
	serviço
	1
	R$ 4.030,00
	R$ 4.030,00

	10
	Memorial de Cálculo e ART
	serviço
	1
	R$ 1.785,63
	R$ 1.785,63

	11
	Planilha Orçamentária e Memorial Descritivo
	serviço
	1
	R$ 8.178,13
	R$ 8.178,13

	Valor Total
	R$145.239,39



1.2. Caracterização do objeto
1.2.1. O objeto desta contratação compreende serviços técnicos especializados de engenharia, de natureza predominantemente intelectual, destinados à elaboração dos estudos, levantamentos, projetos executivos e orçamento necessários ao planejamento da futura construção de uma ponte de concreto sobre o Rio das Velhas, no Município de Lassance/MG.
1.2.2. Os serviços deverão ser desenvolvidos de forma integrada e coordenada, contemplando os levantamentos e estudos técnicos necessários à caracterização da área de implantação, à avaliação das condições locais e à elaboração dos projetos e documentos técnicos pertinentes, conforme o escopo e as especificações estabelecidos neste Termo de Referência e em seus anexos.
1.2.3. A contratação compreenderá um único objeto, em lote único, cuja execução ficará sob responsabilidade de uma única empresa, considerando a interdependência entre os estudos, levantamentos, projetos e orçamento, bem como a necessidade de compatibilização dos produtos técnicos e de atribuição clara de responsabilidades pela solução apresentada.
1.2.4. A contratação não abrange a execução física da ponte, restringindo-se aos serviços técnicos preparatórios necessários ao planejamento da futura intervenção. A eventual execução da obra dependerá de avaliação posterior da Administração, considerando os resultados dos estudos, a viabilidade técnica, ambiental e econômico-financeira, a disponibilidade de recursos e o atendimento às demais exigências legais aplicáveis.

1.3. Forma de execução
1.3.1. A contratação será formalizada mediante contrato administrativo único, abrangendo o conjunto dos serviços técnicos previstos neste Termo de Referência e em seus anexos.
1.3.2. A execução deverá observar o escopo contratado, as especificações técnicas, os prazos estabelecidos e as orientações formalmente emitidas pela fiscalização, respeitadas as normas técnicas aplicáveis e as atribuições dos profissionais legalmente habilitados.
1.3.3. A contratada deverá organizar e executar os serviços de maneira coordenada, assegurando a compatibilidade entre os levantamentos, os estudos técnicos, os projetos executivos e o orçamento, de modo que os produtos entregues apresentem coerência técnica e sejam adequados à finalidade a que se destinam.
1.3.4. A realização das atividades de campo, dos levantamentos e dos estudos necessários deverá ser previamente organizada pela contratada, com observância das condições de acesso à área, das exigências de segurança e das eventuais autorizações necessárias à execução dos serviços.
1.3.5. A execução contratual será acompanhada pela Administração, que poderá solicitar esclarecimentos, informações complementares e correções dos produtos apresentados, quando identificadas inconsistências ou desconformidades em relação ao escopo contratado, às normas aplicáveis ou às exigências deste Termo de Referência.

1.4. Prazo de vigência e execução
1.4.1. O prazo de vigência do contrato será de 1 (um) ano, contado a partir da data de sua assinatura, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
1.4.2. O prazo para execução integral dos serviços será de até 90 (noventa) dias corridos, contados a partir do envio da ordem de serviço à contratada.
1.4.3. A contratada deverá concluir e entregar todos os produtos técnicos previstos no escopo da contratação dentro do prazo estabelecido no subitem 1.4.2, observando a sequência lógica e a interdependência entre as atividades necessárias à elaboração dos estudos, levantamentos, projetos executivos e orçamento.
1.4.4. O prazo de vigência contratual não se confunde com o prazo de execução dos serviços, devendo a contratada concluir o objeto no prazo de até 90 (noventa) dias, permanecendo a vigência contratual aplicável às demais providências administrativas e contratuais pertinentes.
1.4.5. Eventuais alterações dos prazos deverão observar as hipóteses, os requisitos e os procedimentos previstos na legislação aplicável e no instrumento contratual, mediante justificativa e formalização pela Administração, quando cabíveis.

1.5. Proposta e cronograma de entregas
1.5.1. A licitante deverá apresentar proposta de preços para a execução integral do objeto, observando o escopo, as especificações técnicas, os quantitativos e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e em seus anexos.
1.5.2. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução dos serviços contratados, incluindo, conforme aplicável, despesas com pessoal técnico, encargos, deslocamentos, equipamentos, instrumentos, levantamentos de campo, ensaios, estudos, elaboração e revisão de documentos técnicos e demais recursos necessários ao cumprimento integral do objeto.
1.5.3. A empresa vencedora deverá apresentar cronograma de entregas dos produtos técnicos previstos no item 1.1 deste Termo de Referência, discriminando as etapas de desenvolvimento dos serviços e os respectivos prazos de conclusão e entrega.
1.5.4. O cronograma deverá observar a sequência lógica e a interdependência das atividades, contemplando os prazos necessários à realização dos levantamentos, à elaboração dos estudos, ao desenvolvimento dos projetos executivos, à consolidação do orçamento e à revisão dos produtos técnicos, quando necessária.
1.5.5. O cronograma de entregas deverá ser compatível com o escopo contratado e prever a conclusão de todos os serviços no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contado a partir do envio da ordem de serviço, não podendo estabelecer prazo total superior ao limite definido neste Termo de Referência.
1.5.6. O cronograma apresentado pela contratada ficará sujeito à análise e à aprovação da Administração, sem prejuízo do cumprimento do prazo máximo de execução estabelecido no subitem 1.4.2.
1.5.7. A proposta de preços deverá abranger a execução integral dos serviços contratados, não sendo admitida a cobrança de valores adicionais por atividades que estejam compreendidas no escopo e sejam necessárias ao cumprimento das obrigações assumidas pela contratada.

1.6. Regime da contratação
1.6.1. A seleção da empresa será realizada mediante concorrência eletrônica, com critério de julgamento pelo menor preço, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, as normas regulamentares aplicáveis e as condições estabelecidas no edital e em seus anexos.
1.6.2. A proposta de menor preço deverá atender integralmente aos requisitos técnicos, às especificações, aos prazos e às demais condições estabelecidas no edital e neste Termo de Referência, observadas as regras de aceitabilidade e julgamento previstas no instrumento convocatório.
1.6.3. A execução do objeto deverá observar integralmente este Termo de Referência, o edital, o contrato e os demais documentos técnicos que integrem o processo de contratação, cabendo à contratada disponibilizar os profissionais, os meios e os recursos necessários à adequada execução dos serviços.

2.	FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A Fundamentação e a Descrição da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares e do Documento de Formalização de Demanda, apêndices deste Termo de Referência.

3.	DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4.	REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1. Requisitos gerais
4.1.1. A contratação deverá atender aos requisitos técnicos, operacionais e profissionais necessários à elaboração dos estudos, levantamentos, projetos executivos e orçamento destinados ao planejamento da futura construção de ponte de concreto sobre o Rio das Velhas, no Município de Lassance/MG, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e nos demais documentos integrantes do processo.
4.1.2. A contratada deverá possuir capacidade técnica e operacional compatível com o objeto, dispondo de profissionais legalmente habilitados e dos recursos necessários à execução dos serviços, em conformidade com as atribuições profissionais aplicáveis e com as normas técnicas pertinentes.
4.1.3. A execução deverá contemplar os levantamentos, estudos e investigações técnicas necessários à adequada caracterização do local e ao desenvolvimento das soluções de engenharia, incluindo, conforme a necessidade identificada no planejamento técnico, levantamentos topográficos, estudos geotécnicos, hidrológicos e demais análises indispensáveis à elaboração dos projetos.
4.1.4. Os estudos e projetos deverão considerar as características físicas e territoriais da área de implantação, as condições do Rio das Velhas, as necessidades de acesso e conexão com as vias existentes e as demais condicionantes relevantes à concepção da futura estrutura.
4.1.5. A contratada deverá elaborar os projetos executivos e os documentos técnicos correspondentes de forma integrada e compatibilizada, com detalhamento suficiente para subsidiar a avaliação técnica da solução proposta e o planejamento de eventual contratação futura para execução da obra.
4.1.6. Deverá ser elaborado orçamento detalhado dos serviços e materiais necessários à futura execução da ponte, com quantitativos, composições e demais informações técnicas pertinentes, observados os parâmetros e as referências de custos aplicáveis a obras e serviços de engenharia.
4.1.7. Os documentos técnicos deverão ser apresentados em formato que permita sua análise, conferência e utilização pela Administração, incluindo arquivos digitais editáveis e versões finais em formato não editável, quando aplicáveis, além das peças gráficas, memórias de cálculo, relatórios e demais elementos necessários à compreensão das soluções propostas.
4.1.8. Os estudos, projetos, relatórios e demais documentos técnicos deverão conter a identificação dos responsáveis técnicos e os respectivos registros de responsabilidade profissional, inclusive Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), quando exigível, conforme a natureza dos serviços e a regulamentação profissional aplicável.
4.1.9. A contratada deverá observar a legislação e as normas técnicas aplicáveis, bem como identificar e considerar as condicionantes ambientais, territoriais, hidráulicas e de implantação pertinentes ao objeto, indicando, nos documentos técnicos, as autorizações, licenças ou providências que eventualmente precisem ser obtidas para a futura execução da obra.
4.1.10. A execução deverá ocorrer de maneira coordenada, sob responsabilidade de uma única contratada, considerando a interdependência entre os levantamentos, estudos, projetos executivos e orçamento, de modo a assegurar a compatibilidade entre os produtos entregues e reduzir riscos de inconsistências e retrabalho.
4.1.11. A contratada deverá apresentar cronograma de entregas dos produtos técnicos previstos neste Termo de Referência, observando a sequência lógica das atividades e o prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contado do envio da ordem de serviço, sem prejuízo do cumprimento das demais condições contratuais.
4.1.12. Os produtos deverão ser submetidos à análise da fiscalização, cabendo à contratada prestar os esclarecimentos solicitados e realizar, sem ônus adicional para a Administração, as correções necessárias quando forem identificadas falhas, omissões, incompatibilidades ou desconformidades em relação ao escopo contratado.
4.1.13. A contratada deverá planejar e executar as atividades de campo sob sua responsabilidade, observando as condições de acesso ao local, os procedimentos de segurança aplicáveis e a obtenção das autorizações necessárias à realização dos levantamentos e investigações.
4.1.14. A contratação não compreende a execução física da ponte ou de seus acessos, limitando-se aos serviços técnicos preparatórios expressamente definidos neste Termo de Referência.
4.1.15. Os requisitos de habilitação e qualificação técnica deverão ser definidos no edital de concorrência eletrônica de forma proporcional à complexidade e às características do objeto, mediante exigências pertinentes e justificadas, sem restrições indevidas à competitividade.

4.2. Responsabilidade técnica
4.2.1. A contratada deverá manter profissional legalmente habilitado como responsável técnico pela execução dos serviços, devidamente registrado no conselho profissional competente, conforme a natureza das atividades abrangidas pela contratação.
4.2.2. A empresa deverá apresentar a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, Registro de Responsabilidade Técnica – RRT ou documento equivalente perante o conselho profissional competente, antes do início das atividades correspondentes.
4.2.3. O responsável técnico indicado deverá acompanhar a execução dos serviços e responder tecnicamente pelas atividades sob sua responsabilidade, sem prejuízo das atribuições dos demais profissionais eventualmente necessários à execução do objeto.

4.3. Qualificação técnica
4.3.1. Para fins de habilitação, deverá ser comprovado o registro ou a inscrição da empresa no conselho profissional competente, especialmente perante o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou o Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), conforme as atribuições profissionais relacionadas aos serviços contratados.
4.3.2. Deverá ser comprovada a qualificação técnico-profissional mediante indicação de profissional legalmente habilitado, registrado no respectivo conselho profissional, com atribuições compatíveis com a elaboração dos estudos, levantamentos, projetos executivos e orçamento de engenharia necessários à futura construção de ponte de concreto sobre o Rio das Velhas.
4.3.3. A experiência técnico-profissional deverá ser comprovada por meio de atestado de responsabilidade técnica, acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) ou documento equivalente emitido pelo conselho profissional competente, demonstrando a atuação do profissional indicado na execução de serviços técnicos de características semelhantes às do objeto da contratação.
4.3.3.1. A licitante deverá apresentar um ou mais atestados de capacidade técnica profissional, emitidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome do profissional indicado como responsável técnico, acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT), quando exigível, emitida pelo conselho profissional competente, comprovando a experiência na elaboração de estudos, levantamentos ou projetos de engenharia de complexidade tecnológica e operacional compatível com o objeto licitado, especialmente aqueles relacionados a pontes ou outras obras de arte especiais, conforme as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo que forem justificadamente definidas pela Administração.
4.3.3.2. Os requisitos de qualificação técnica deverão guardar correspondência com as atividades efetivamente compreendidas no objeto, considerando que a contratação se destina à elaboração de estudos, levantamentos, projetos executivos e orçamento, e não à execução física da ponte. As exigências deverão ser proporcionais à complexidade dos serviços, devidamente justificadas e formuladas de modo a não restringir indevidamente a competitividade do certame.
4.3.3.3. Os atestados de capacidade técnica profissional apresentados deverão obrigatoriamente conter as seguintes informações:
- estar em papel timbrado de quem está emitindo (empresa privada ou órgão público), sempre que possuir;
-	os dados completos da empresa privada ou do órgão público emitente (razão social, CNPJ, endereço, telefone e email);
-	assinatura e dados do responsável que responde pela empresa ou órgão emitente;
-	os dados da empresa licitante (razão social, CNPJ, endereço, telefone e email)
-	as quantidades, a duração e o período do contrato;
-	declaração de que a empresa tomadora ficou satisfeita com a execução do serviço da empresa licitante.
4.3.3.4. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração.
4.3.4. As exigências de quantitativos mínimos, quando estabelecidas no instrumento convocatório, deverão limitar-se às parcelas de maior relevância ou valor significativo e observar os limites previstos no art. 67, §§ 1º e 2º, da Lei nº 14.133/2021, de modo a assegurar a comprovação da aptidão necessária sem impor restrição indevida à competitividade. (Presidência da República)

4.4. Habilitação jurídica
4.4.1. A habilitação jurídica deverá demonstrar a existência jurídica da empresa e sua capacidade para exercer direitos e assumir obrigações decorrentes da contratação, mediante apresentação dos documentos previstos no instrumento convocatório, conforme a natureza jurídica da licitante.
4.4.2. Deverão ser apresentados, conforme o caso, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado das respectivas alterações ou da consolidação, bem como documentos que comprovem os poderes de representação do responsável pela empresa.
A exigência de habilitação jurídica deverá limitar-se à comprovação da existência jurídica e, quando cabível, da autorização para o exercício da atividade contratada, conforme art. 66 da Lei nº 14.133/2021. (Presidência da República)

4.5. Habilitação fiscal, social e trabalhista
4.5.1. A licitante deverá comprovar sua regularidade fiscal, social e trabalhista, mediante apresentação dos documentos exigidos pela legislação e pelo instrumento convocatório, compreendendo, conforme aplicável:
a) prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;
b) prova de regularidade perante a Fazenda Nacional;
c) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual;
d) prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante;
e) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS;
f) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou certidão positiva com efeito de negativa;
g) declaração relativa ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, na forma exigida pela legislação.
4.5.2. Caso a licitante seja legalmente isenta de determinado tributo relacionado ao objeto, deverá comprovar a condição mediante documentação expedida pelo órgão fazendário competente ou outro documento admitido pela legislação.
Os requisitos acima correspondem às categorias de habilitação fiscal, social e trabalhista previstas no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. (Presidência da República)

4.6. Qualificação econômico-financeira
4.6.1. Deverá ser apresentada certidão negativa de falência e concordata expedida pelo distribuidor da sede da empresa, admitida certidão positiva com efeito de negativa nas hipóteses juridicamente cabíveis.

4.7. Materiais, equipamentos e insumos
4.7.1. Todos os materiais, equipamentos, instrumentos, softwares, insumos e demais recursos necessários à realização dos levantamentos, estudos, investigações técnicas, elaboração dos projetos executivos e orçamento serão de responsabilidade da contratada, devendo seus custos estar incluídos no valor da proposta.
4.7.2. Os equipamentos, instrumentos e recursos empregados na execução dos serviços deverão ser adequados à natureza das atividades, atender aos requisitos técnicos aplicáveis e apresentar condições de funcionamento e precisão compatíveis com os resultados exigidos para cada levantamento, estudo ou projeto.
4.7.3. Não haverá indicação de marcas ou modelos específicos de equipamentos, instrumentos ou softwares, devendo ser observados os requisitos de desempenho, precisão, qualidade e adequação técnica necessários à execução do objeto.
4.7.4. A contratada deverá assegurar que os recursos empregados sejam suficientes para a execução integral dos serviços no prazo estabelecido, incluindo as atividades de campo, os levantamentos, os estudos, a elaboração e a compatibilização dos projetos, a preparação do orçamento e as eventuais revisões necessárias ao atendimento das especificações contratuais.
4.7.5. A eventual substituição de equipamento, instrumento, software ou recurso técnico que possa afetar a metodologia, a precisão ou a qualidade dos produtos deverá ser previamente comunicada à fiscalização, acompanhada da justificativa pertinente, e dependerá de sua aprovação quando houver repercussão nas condições ou nos resultados previstos na contratação.
4.7.6. Os custos relativos a deslocamentos, transporte de equipamentos, mobilização de equipe, acesso aos locais de levantamento, ensaios, investigações e demais atividades necessárias à execução do objeto deverão estar contemplados na proposta, não sendo admitida cobrança adicional por recursos ou atividades compreendidos no escopo contratado.

4.8. Segurança, meio ambiente e gestão dos resíduos
4.8.1. A contratada deverá executar os serviços observando as normas de segurança e saúde no trabalho aplicáveis às atividades desenvolvidas, adotando as medidas preventivas necessárias à proteção de seus profissionais, de terceiros e do patrimônio público.
4.8.2. Durante a realização dos levantamentos, estudos e investigações de campo, a contratada deverá providenciar os equipamentos de proteção individual e coletiva pertinentes, bem como implementar procedimentos de segurança compatíveis com as condições do local e com os riscos inerentes às atividades.
4.8.3. A execução dos serviços deverá observar a legislação ambiental aplicável, especialmente quanto à proteção dos recursos hídricos, da vegetação, do solo e das áreas ambientalmente protegidas eventualmente existentes na região de implantação da futura ponte.
4.8.4. A contratada deverá planejar as atividades de campo de modo a minimizar interferências ambientais, evitando intervenções desnecessárias no terreno, nas margens do Rio das Velhas, na vegetação e nas demais áreas sujeitas a restrições ambientais.
4.8.5. Caso a execução dos levantamentos ou das investigações técnicas gere resíduos, a contratada deverá providenciar seu adequado acondicionamento, transporte e destinação final, conforme a legislação aplicável, sendo vedado o descarte irregular em vias públicas, cursos d'água, margens de rios ou áreas ambientalmente protegidas.
4.8.6. A contratada deverá comunicar à fiscalização qualquer ocorrência que possa representar risco à segurança, dano ambiental ou necessidade de adoção de medidas corretivas durante a execução dos serviços, sem prejuízo das providências imediatas necessárias para evitar ou reduzir eventuais danos.
4.8.7. A contratada deverá observar as autorizações e restrições aplicáveis à realização de atividades de campo, não sendo permitida a execução de intervenções que dependam de autorização específica sem a respectiva regularização perante os órgãos competentes.

4.9. Garantia da contratação
4.9.1. Não será exigida garantia contratual para a execução dos serviços, considerando as características do objeto e as condições estabelecidas no planejamento da contratação, sem prejuízo da responsabilidade da contratada pelo cumprimento integral das obrigações assumidas e pela reparação de eventuais danos decorrentes de sua atuação.

4.10. Subcontratação
4.10.1. Será permitida a subcontratação parcial do objeto, abrangendo um ou mais subitens da planilha orçamentária, desde que o valor total dos serviços subcontratados não ultrapasse 30% (trinta por cento) do valor total da contratação.
4.10.1.1. A fixação do limite máximo de 30% (trinta por cento) do valor global contratado para eventual subcontratação fundamenta-se na natureza e na composição do objeto, que abrange diferentes frentes de serviços de engenharia, com atividades que podem demandar especialização técnica específica e estruturas operacionais próprias. A possibilidade de subcontratação parcial busca conferir maior flexibilidade à execução contratual, permitindo à contratada recorrer a empresas especializadas para parcelas acessórias ou tecnicamente individualizáveis, quando isso se mostrar conveniente e adequado à execução do objeto.
4.10.1.2. A limitação percentual de subcontratação busca evitar que ela descaracterize a contratação principal ou transforme a empresa vencedora em mera intermediária da execução, permitindo no entanto que serviços específicos sejam realizados por outros, dinamizando e flexibilizando a contratação visando a economicidade e garantia da qualidade dos serviços prestados. Permanecerá integralmente com a contratada a responsabilidade legal e contratual pela execução do objeto, inclusive quanto aos serviços eventualmente subcontratados, nos termos do art. 122 da Lei Federal nº 14.133/2021.
4.10.2. A subcontratação dependerá de prévia autorização da Administração, mediante solicitação formal da contratada, com identificação dos serviços que se pretende subcontratar, indicação da empresa subcontratada e demonstração de sua aptidão para executar as atividades correspondentes.
4.10.3. A subcontratação não poderá abranger a totalidade do objeto nem resultar na transferência integral da responsabilidade pela execução contratual a terceiros.
4.10.4. A contratada permanecerá integralmente responsável perante a Administração pela execução do objeto, pela qualidade e compatibilidade dos produtos entregues, pelo cumprimento dos prazos e pela observância das condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato.
4.10.5. A subcontratação de serviços técnicos específicos não afastará a responsabilidade técnica da contratada pela coordenação e compatibilização dos estudos, levantamentos, projetos executivos e orçamento, devendo ser assegurada a integração dos produtos elaborados pelos diferentes profissionais ou empresas envolvidas.
4.10.6. Os profissionais e as empresas subcontratados deverão possuir habilitação e qualificação compatíveis com as atividades que lhes forem atribuídas, bem como emitir os registros de responsabilidade técnica exigíveis para os respectivos serviços, sem prejuízo da responsabilidade técnica da contratada principal pelo conjunto do objeto, nos limites de suas atribuições profissionais.
4.10.7. Não será admitida a subcontratação de pessoa física ou jurídica quando houver impedimento legal aplicável ou quando a situação configurar conflito de interesses ou comprometer a regularidade da contratação.
4.10.8. A subcontratação realizada sem a autorização exigida ou em desacordo com os limites e condições estabelecidos poderá ensejar a aplicação das medidas e sanções previstas no contrato e na legislação pertinente.

4.11. Manutenção das condições de habilitação
4.11.1. A contratada deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, incluindo a regularidade jurídica, fiscal, social e trabalhista, a qualificação econômico-financeira e a qualificação técnica, conforme os requisitos aplicáveis ao objeto.
4.11.2. A contratada deverá comunicar formalmente à Administração qualquer fato superveniente que possa comprometer o atendimento das condições de habilitação ou a regular execução do contrato, apresentando os esclarecimentos e documentos pertinentes sempre que solicitados.
4.11.3. A Administração poderá verificar, durante a execução contratual, a manutenção das condições de habilitação da contratada, mediante consulta aos cadastros e sistemas oficiais ou solicitação dos documentos comprobatórios cabíveis.
4.11.4. A perda ou a não comprovação das condições de habilitação deverá ser avaliada pela Administração para adoção das providências administrativas cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando exigíveis, observadas a Lei nº 14.133/2021 e as disposições contratuais aplicáveis.

5.	MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1. Condições de execução
5.1.1. A execução do objeto compreende a elaboração dos estudos, levantamentos, projetos executivos e orçamento necessários ao planejamento da futura construção de ponte de concreto sobre o Rio das Velhas, no Município de Lassance/MG, conforme as especificações, os requisitos técnicos e os produtos definidos neste Termo de Referência.
5.1.2. Os serviços serão executados de forma integrada e coordenada pela contratada, contemplando as atividades técnicas necessárias à caracterização da área de implantação, à avaliação das condições locais, à definição das soluções de engenharia e à elaboração dos documentos técnicos correspondentes.
5.1.3. A execução dos serviços deverá observar as normas técnicas aplicáveis, a legislação pertinente, as atribuições dos profissionais envolvidos e as condições estabelecidas no contrato, devendo os produtos ser compatíveis entre si e suficientes para subsidiar a análise técnica e o planejamento da futura obra.

5.2. Ordem de serviço e início da execução
5.2.1. O início da execução ocorrerá após o envio da ordem de serviço pela Administração à contratada, observadas as condições estabelecidas no contrato.
5.2.2. A partir do recebimento da ordem de serviço, a contratada deverá adotar as providências necessárias à mobilização de sua equipe, à organização das atividades e ao início dos levantamentos, estudos e demais serviços previstos no escopo contratado.
5.2.3. A contratada deverá planejar as atividades considerando as condições de acesso à área de implantação, a necessidade de levantamentos de campo, a eventual realização de investigações técnicas e a interdependência entre os produtos a serem elaborados.

5.3. Etapas de execução
5.3.1. A execução deverá compreender, conforme o escopo definido no item 1.1 deste Termo de Referência, as etapas necessárias ao desenvolvimento dos produtos contratados, observada a seguinte sequência geral:
I – planejamento dos trabalhos, mobilização da equipe técnica e organização das atividades;
II – realização dos levantamentos de campo e coleta de informações necessárias à caracterização da área de implantação;
III – elaboração dos estudos e investigações técnicas pertinentes às condições topográficas, geotécnicas, hidrológicas e demais aspectos relevantes à concepção da ponte, conforme os serviços efetivamente previstos no escopo;
IV – desenvolvimento dos projetos executivos e das respectivas peças técnicas, com definição e detalhamento das soluções de engenharia;
V – elaboração do orçamento detalhado da futura obra, com os quantitativos, custos e demais elementos técnicos necessários;
VI – compatibilização dos estudos, projetos, levantamentos e orçamento;
VII – entrega dos produtos técnicos à Administração, para análise e verificação de conformidade;
VIII – realização de ajustes e correções eventualmente solicitados pela fiscalização, quando necessários ao atendimento das especificações contratadas.
5.3.2. A sequência das atividades poderá ser organizada pela contratada conforme a metodologia técnica adotada, desde que respeitadas as interdependências entre os serviços, as especificações do objeto e o prazo máximo de execução.
5.3.3. A organização das etapas não poderá resultar na supressão de serviços, levantamentos, estudos ou documentos previstos no escopo contratado, nem comprometer a qualidade, a completude ou a compatibilidade dos produtos finais.

5.4. Prazo de execução e cronograma de entregas
5.4.1. O prazo para execução integral dos serviços será de até 90 (noventa) dias corridos, contados do envio da ordem de serviço à contratada.
5.4.2. A contratada deverá apresentar cronograma de entregas dos produtos técnicos previstos no item 1.1 deste Termo de Referência, discriminando as etapas de execução, os respectivos prazos e a previsão de entrega de cada produto.
5.4.3. O cronograma deverá observar a sequência lógica das atividades e as dependências técnicas entre os produtos, de modo a permitir o acompanhamento da execução pela Administração.
5.4.4. O cronograma apresentado ficará sujeito à análise e aprovação da Administração, sem possibilidade de ultrapassar o prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos para a conclusão integral dos serviços.
5.4.5. A contratada deverá informar tempestivamente à fiscalização qualquer ocorrência que possa comprometer o cumprimento do cronograma, apresentando as justificativas e as medidas corretivas cabíveis, sem prejuízo de suas responsabilidades contratuais.

5.5. Local de execução
5.5.1. Os serviços serão executados no Município de Lassance/MG, especialmente na área prevista para implantação da futura ponte sobre o Rio das Velhas, nas proximidades da atual travessia da Balsa Professor Pardal, ou em outro local que venha a ser formalmente definido pela Administração como área de estudo.
5.5.2. As atividades de campo deverão ser organizadas pela contratada, que será responsável pelos deslocamentos de sua equipe, transporte de equipamentos e demais recursos necessários à realização dos serviços, observadas as condições de acesso e as autorizações pertinentes.
5.5.3. As atividades de escritório, processamento de dados, elaboração de cálculos, desenvolvimento de projetos e preparação dos documentos técnicos poderão ser realizadas nas instalações da contratada, desde que atendidos os requisitos de qualidade, comunicação, acompanhamento e entrega estabelecidos neste Termo de Referência.
5.6. Entrega dos produtos técnicos
5.6.1. Os produtos deverão ser entregues de acordo com o escopo, as especificações e o cronograma aprovados pela Administração, acompanhados dos relatórios, memoriais, peças gráficas, planilhas, memórias de cálculo e demais documentos pertinentes a cada serviço contratado.
5.6.2. Os documentos técnicos deverão ser apresentados em formatos digitais adequados à análise e à utilização pela Administração, incluindo arquivos editáveis e versões finais em formato não editável, conforme a natureza de cada produto e as especificações estabelecidas no item 1.1 deste Termo de Referência.
5.6.3. Os projetos, estudos e demais documentos deverão conter identificação dos responsáveis técnicos, assinaturas e registros de responsabilidade profissional exigíveis, conforme a legislação e a regulamentação aplicáveis.
5.6.4. A entrega dos produtos deverá permitir a verificação de sua conformidade com o escopo contratado, a identificação das soluções adotadas e a análise de sua compatibilidade com os demais documentos técnicos integrantes do objeto.

5.7. Acompanhamento e correção dos serviços
5.7.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por representante(s) designado(s) pela Administração, a quem caberá verificar o cumprimento das condições contratuais, dos prazos e das especificações técnicas.
5.7.2. A fiscalização poderá solicitar informações, esclarecimentos, documentos complementares e demonstrações técnicas necessárias à verificação da execução dos serviços, observados os limites do objeto contratado.
5.7.3. Caso sejam identificadas falhas, omissões, inconsistências, incompatibilidades ou desconformidades nos produtos entregues, a contratada deverá promover as correções necessárias no prazo fixado pela fiscalização, sem ônus adicional para a Administração quando se tratar de adequação necessária ao cumprimento do escopo contratado.
5.7.4. A análise ou o recebimento dos produtos pela Administração não afastará a responsabilidade da contratada pela qualidade técnica dos serviços, pela correção dos documentos elaborados e pelo cumprimento das obrigações assumidas.

5.8. Limites da execução contratual
5.8.1. A execução contratual restringe-se aos serviços técnicos preparatórios expressamente definidos neste Termo de Referência, não abrangendo a construção da ponte, a execução de seus acessos ou a realização de outras intervenções físicas relacionadas à futura obra.
5.8.2. A elaboração dos estudos, levantamentos, projetos e orçamento não representa decisão definitiva da Administração pela execução da obra, cuja eventual contratação dependerá da análise dos resultados obtidos, da viabilidade técnica, ambiental e econômico-financeira, da disponibilidade de recursos e do atendimento às demais exigências legais aplicáveis.

6.	MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6.1. Acompanhamento e fiscalização da execução
6.1.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por representante(s) da Administração formalmente designado(s), nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e das normas municipais aplicáveis.
6.1.2. A gestão e a fiscalização deverão verificar o cumprimento das obrigações contratuais, dos requisitos técnicos, do cronograma de entregas, dos prazos estabelecidos e das demais condições previstas neste Termo de Referência e no contrato.
6.1.3. O acompanhamento deverá considerar a natureza integrada dos serviços contratados, abrangendo os levantamentos, estudos, investigações, projetos executivos, peças técnicas e orçamento, com atenção à compatibilidade entre os produtos entregues.
6.1.4. A atuação da fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada pela execução integral dos serviços, pela qualidade técnica dos produtos, pela observância das normas aplicáveis e pelo cumprimento das obrigações assumidas.

6.2. Obrigações da contratada durante a gestão contratual
6.2.1. A contratada deverá manter comunicação com o gestor e o fiscal do contrato, prestando as informações e os esclarecimentos necessários ao acompanhamento da execução.
6.2.2. Deverá informar tempestivamente à Administração sobre fatos que possam comprometer o cronograma, a qualidade dos produtos, a realização dos levantamentos ou o cumprimento das obrigações contratuais, apresentando as medidas corretivas pertinentes.
6.2.3. A contratada deverá disponibilizar, sempre que solicitados, relatórios de andamento, registros dos levantamentos realizados, documentos técnicos e demais informações necessárias à verificação dos serviços executados.
6.2.4. Eventuais alterações de metodologia, procedimentos técnicos ou cronograma que possam afetar o escopo, a qualidade, a compatibilidade ou os prazos dos produtos deverão ser previamente submetidas à apreciação da Administração, sem prejuízo das formalidades contratuais e legais aplicáveis.

6.3. Verificação e recebimento dos produtos
6.3.1. Os produtos entregues serão submetidos à análise da fiscalização, que verificará sua conformidade com o escopo contratado, as especificações técnicas, os requisitos deste Termo de Referência e o cronograma aprovado.
6.3.2. A análise deverá considerar, conforme a natureza de cada entrega, a completude dos documentos, a consistência dos dados, a adequação das soluções propostas, a compatibilidade entre os projetos e estudos, a coerência do orçamento e a apresentação dos registros de responsabilidade técnica exigíveis.
6.3.3. Caso sejam identificadas falhas, omissões, inconsistências ou desconformidades, a fiscalização deverá comunicar formalmente a contratada, indicando as correções ou complementações necessárias e estabelecendo prazo compatível com a natureza das pendências, observado o prazo contratual.
6.3.4. As correções necessárias para adequar os produtos ao escopo e às exigências contratuais deverão ser realizadas pela contratada sem ônus adicional para a Administração, quando decorrentes de falhas ou desconformidades de sua responsabilidade.
6.3.5. O recebimento dos produtos deverá observar os procedimentos e as condições estabelecidos no contrato e na legislação aplicável, não implicando afastamento da responsabilidade da contratada por vícios, falhas ou inadequações posteriormente identificados, nos limites legais e contratuais.

6.4. Registro de ocorrências e medidas administrativas
6.4.1. As ocorrências relevantes relacionadas à execução contratual deverão ser registradas pelo fiscal do contrato, com indicação dos fatos verificados, das providências solicitadas, dos prazos concedidos e das respostas apresentadas pela contratada.
6.4.2. O descumprimento das obrigações contratuais deverá ser comunicado ao gestor do contrato, para avaliação e adoção das providências cabíveis, observadas as competências dos agentes públicos designados.
6.4.3. Quando houver indícios de inadimplemento contratual, a Administração deverá avaliar as medidas necessárias à regularização da execução, sem prejuízo da eventual aplicação das sanções previstas em lei e no contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando exigíveis.
6.4.4. A gestão contratual deverá manter organizados os documentos relativos à execução, incluindo ordens de serviço, cronogramas, comunicações, relatórios, produtos entregues, registros de análise, solicitações de correção e termos de recebimento, de modo a assegurar a rastreabilidade e a adequada instrução do processo administrativo.

6.5. Gestão dos prazos e do cronograma
6.5.1. O gestor e o fiscal do contrato deverão acompanhar o cronograma de entregas apresentado pela contratada e aprovado pela Administração, verificando o cumprimento das etapas e do prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contado do envio da ordem de serviço.
6.5.2. A identificação de atrasos ou de situações que possam comprometer a conclusão dos serviços deverá ensejar a solicitação de esclarecimentos à contratada e a avaliação das medidas necessárias à preservação do cumprimento contratual.
6.5.3. Eventual prorrogação ou alteração de prazo somente poderá ocorrer quando juridicamente cabível, mediante justificativa, análise da Administração e formalização nos termos da legislação e do contrato, não decorrendo automaticamente de solicitação da contratada.

6.6. Segregação de responsabilidades
6.6.1. A gestão contratual será responsável pela coordenação administrativa do contrato, pelo acompanhamento das obrigações e pela adoção ou encaminhamento das providências necessárias à sua regular execução.
6.6.2. A fiscalização deverá concentrar-se na verificação técnica e operacional dos serviços, na análise dos produtos entregues, no registro das ocorrências e na comunicação de eventuais irregularidades, observadas as atribuições formalmente designadas.
6.6.3. A designação dos agentes responsáveis pela gestão e fiscalização deverá ocorrer por ato formal da Administração, com definição das respectivas atribuições, observadas a legislação aplicável e as normas internas do Município.

6.7. Fiscalização
6.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, Sr. Marcos Antônio Ferreira Filho, Servidor Municipal, Engenheiro, CREA-MG – 414495-MG, ou pelo respectivo substituto Sr. Jeferson Dias Dornelas, Servidor Municipal, Engenheiro, CREA-MG -239627-MG, na forma da Portaria Municipal nº 04/2023/GAB/NLLC e do artigo 117 da Lei nº. 14.133, de 2021.
6.7.2. O fiscal do contrato atuará de acordo com as rotinas estabelecidas entre os artigos 18 a 20 da Portaria Municipal nº 04/2023/GAB/NLLC.

6.8. Fiscalização Técnica
6.8.1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);
6.8.2. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);
6.8.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
6.8.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV);
6.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);
6.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

6.9. Fiscal Administrativo
6.9.1. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).
 6.9.2. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

6.10. Gestor do Contrato
6.10.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).
6.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).
6.10.3. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).
6.10.4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).
6.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).
6.10.6. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).
6.10.7. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.
6.10.8. A gestão do contrato será realizada por agente público, com poder de deliberação unilateral, nomeado para a adoção de providências necessárias, visando a regular execução do contrato e possui como atribuições aquelas elencadas no art. 22 e seu parágrafo único da Portaria Municipal 04/2023/GAB/NLLC.

6.11. Comunicação entre as partes
6.11.1. As comunicações relacionadas à execução contratual deverão ser realizadas preferencialmente por escrito, por meio físico ou eletrônico admitido pela Administração, especialmente aquelas que impliquem determinação, advertência, solicitação de providência, registro de ocorrência ou alteração de programação.
6.11.2. A contratada deverá indicar representante responsável pelo acompanhamento da execução e pela interlocução com a fiscalização, devendo assegurar sua disponibilidade durante os períodos de execução dos serviços.
6.11.3. As determinações da fiscalização deverão ser registradas sempre que sua natureza ou relevância justificar o registro formal, especialmente quando relacionadas a correções de serviços, cumprimento de prazos, segurança, qualidade ou sequência de execução.

7.	CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
A medição e o pagamento dos serviços observarão o regime de execução por empreitada por preço global, o cronograma faprovado e a efetiva execução e aceitação dos serviços correspondentes a cada etapa.

7.1. Critérios de medição
7.1.1. A medição dos serviços será realizada com base nos produtos técnicos efetivamente entregues pela contratada e aceitos pela fiscalização, observados o escopo contratado, as especificações deste Termo de Referência, a planilha de serviços e o cronograma de entregas aprovado pela Administração.
7.1.2. Para fins de medição, os serviços deverão estar concluídos em conformidade com os requisitos técnicos aplicáveis, contemplando os documentos, relatórios, levantamentos, estudos, projetos, peças gráficas, memórias de cálculo, planilhas orçamentárias e demais elementos previstos para cada etapa.
7.1.3. A contratada deverá apresentar os documentos necessários à comprovação dos serviços executados, incluindo, conforme a natureza da entrega:
I – identificação dos produtos técnicos apresentados;
II – relatórios e documentos comprobatórios dos levantamentos e estudos realizados;
III – arquivos digitais dos documentos e projetos elaborados;
IV – memórias de cálculo, peças gráficas e planilhas pertinentes;
V – identificação dos responsáveis técnicos e respectivos registros de responsabilidade profissional, quando exigíveis;
VI – outros elementos necessários à verificação da conformidade dos produtos entregues.
7.1.4. A fiscalização verificará a correspondência entre os produtos apresentados, os serviços contratados e os critérios de medição estabelecidos, podendo solicitar esclarecimentos, documentos complementares ou correções antes de atestar a respectiva medição.
7.1.5. Não serão considerados concluídos, para fins de medição, os produtos que apresentem omissões, inconsistências, incompatibilidades ou desconformidades relevantes em relação ao escopo contratado, enquanto não forem sanadas as pendências de responsabilidade da contratada.

7.2. Do recebimento dos produtos
7.2.1. Os produtos técnicos serão submetidos à verificação da fiscalização, que avaliará sua conformidade com as especificações, os requisitos técnicos e as demais condições contratuais.
7.2.2. O recebimento provisório e o definitivo, quando aplicáveis, serão formalizados por meio dos instrumentos pertinentes, observados os procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no contrato.
7.2.3. O recebimento provisório não impedirá a identificação posterior de falhas ou inadequações, nem afastará a responsabilidade da contratada pela qualidade técnica dos produtos entregues.
7.2.4. A fiscalização poderá rejeitar, total ou parcialmente, produtos que estejam em desacordo com as condições da contratação, devendo indicar as pendências a serem corrigidas.
7.2.5. A contratada deverá promover, sem ônus adicional para a Administração, as correções e complementações necessárias à conformidade dos produtos, no prazo fixado pela fiscalização, observadas as condições contratuais.
7.2.6. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação do atendimento das exigências contratuais e a solução das pendências identificadas, conforme os procedimentos estabelecidos no contrato.

7.3. Glosa e retenção de valores
7.3.1. A Administração poderá promover a glosa ou retenção de valores correspondentes a serviços não executados, executados parcialmente ou executados em desconformidade com as condições contratadas, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
7.3.2. A glosa deverá guardar correspondência com a irregularidade efetivamente constatada e ser devidamente registrada e justificada pela fiscalização.
7.3.3. A correção posterior de serviço que tenha sido rejeitado não gerará pagamento adicional, permanecendo a responsabilidade da contratada pelos custos decorrentes da correção.

7.4. Liquidação
7.4.1. Após o recebimento e o ateste da medição pela fiscalização, a contratada deverá apresentar a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, acompanhado da documentação necessária à comprovação da execução e à liquidação da despesa.
7.4.2. Recebida a Nota Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, será realizada a análise da documentação e a liquidação da despesa, observando-se o disposto na legislação aplicável.
7.4.3. Para fins de liquidação, deverão ser verificadas, entre outras informações:
a) a existência do contrato e da correspondente autorização de execução;
b) a correspondência entre a Nota Fiscal, a medição aprovada e os serviços efetivamente executados;
c) o valor devido, conforme a medição e o cronograma físico-financeiro;
d) a regularidade da documentação fiscal exigida para o pagamento;
e) a inexistência de pendências que impeçam a liquidação da despesa.
7.4.4. Havendo erro na Nota Fiscal ou documentação de cobrança, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o documento será devolvido ou a contratada será formalmente comunicada para regularização.
7.4.5. O prazo para liquidação e pagamento ficará suspenso durante o período necessário à correção das inconsistências de responsabilidade da contratada.
7.4.6. Sanadas as irregularidades, o prazo será retomado a partir da apresentação da documentação devidamente corrigida, observados os procedimentos administrativos aplicáveis.

7.5. Prazo de pagamento
7.5.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, desde que cumpridas todas as condições necessárias ao pagamento.
7.5.2. O prazo de pagamento será contado a partir da conclusão regular da liquidação, não sendo computado o período em que houver pendência de responsabilidade da contratada que impeça a liquidação ou o pagamento.
7.5.3. Na hipótese de controvérsia quanto a parte dos serviços executados, será observado o disposto no art. 143 da Lei Federal nº 14.133/2021, podendo ser processado o pagamento da parcela incontroversa, quando preenchidos os requisitos legais.

7.6. Forma de pagamento
7.6.1. O pagamento será realizado mediante ordem bancária ou transferência eletrônica para conta bancária de titularidade da contratada, indicada formalmente no processo de contratação.
7.6.2. Será considerada como data do pagamento aquela em que for emitida a respectiva ordem bancária ou efetivada a transferência pela Administração.
7.6.3. No momento do pagamento serão efetuadas as retenções tributárias e demais retenções legalmente exigíveis, observada a legislação vigente.
7.6.4. A Administração observará, quando aplicável, as regras estabelecidas pela Receita Federal do Brasil relativas às retenções tributárias incidentes sobre pagamentos realizados a pessoas jurídicas, inclusive aquelas aplicáveis aos serviços de engenharia e construção civil.
7.6.5. A contratada optante pelo Simples Nacional deverá apresentar a documentação comprobatória necessária à aplicação do tratamento tributário previsto na legislação, quando cabível.
7.6.6. Os documentos fiscais deverão discriminar adequadamente os serviços executados, a etapa correspondente e o respectivo valor, de modo a permitir sua vinculação à medição e ao cronograma físico-financeiro.

7.7. Antecipação de pagamento
7.7.1. Não será realizado pagamento antecipado de serviços não executados.
7.7.2. Os pagamentos estarão vinculados à efetiva execução, medição, recebimento e liquidação dos serviços correspondentes, observadas as condições estabelecidas neste Termo de Referência e no contrato.

8.	FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO
8.1. Forma de seleção do fornecedor
8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio de procedimento licitatório na modalidade concorrência, em formato eletrônico, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e das normas regulamentares aplicáveis.
8.1.2. O critério de julgamento será o de menor preço, conforme definido no instrumento convocatório, sendo considerada vencedora a licitante que apresentar a proposta mais bem classificada e atender às exigências de aceitabilidade, habilitação, especificações técnicas e demais condições estabelecidas no edital e neste Termo de Referência.
8.1.3. O procedimento deverá assegurar a isonomia entre os licitantes, a transparência, a competitividade, a vinculação ao instrumento convocatório e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, observadas as disposições legais e regulamentares aplicáveis.
8.1.4. A condução da concorrência eletrônica observará as fases, os procedimentos, os prazos e as regras de julgamento e habilitação previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, no regulamento aplicável e no edital.

8.2. Critério de julgamento
8.2.1. O critério de julgamento será o de menor preço, considerando-se o valor global da contratação.
8.2.2. O julgamento pelo valor global decorre da previsão de contratação em lote único, tendo em vista a interdependência técnica entre os levantamentos, estudos, projetos executivos e orçamento, bem como a necessidade de compatibilização dos produtos e de coordenação integrada dos serviços, conforme fundamentado no Estudo Técnico Preliminar.
8.2.3. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral do objeto, incluindo, conforme aplicável, equipe técnica, encargos sociais e trabalhistas, tributos, deslocamentos, mobilização, equipamentos, instrumentos, softwares, levantamentos, investigações, ensaios, elaboração e revisão dos documentos técnicos, seguros, despesas administrativas e demais custos diretos e indiretos relacionados à execução contratual.
8.2.4. Será desclassificada a proposta que se enquadrar nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e no edital, especialmente quando:
a) apresentar preço inexequível ou permanecer acima do orçamento estimado ou do preço máximo admitido previstos neste Termo de Referência e no Instrumento Convocatório.
a.1) Para os fins deste Termo de Referência, nos termos do art. 59, § 4º, da Lei Federal nº 14.133/2021, serão consideradas presumidamente inexequíveis as propostas apresentadas para a execução de serviços de engenharia cujo valor global seja inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração. A análise deverá considerar, ainda, o preço global, os quantitativos e os preços unitários dos itens de maior relevância, conforme disposto no § 3º do mesmo artigo. Identificada proposta abaixo do referido limite, a Administração deverá oportunizar ao licitante a demonstração de sua exequibilidade, mediante diligência, nos termos do art. 59, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, podendo exigir elementos que evidenciem a compatibilidade do preço ofertado com os custos necessários à execução integral do objeto, incluindo mão de obra, materiais, equipamentos, encargos, tributos e demais despesas incidentes. Não demonstrada a viabilidade da proposta, esta será desclassificada, com fundamento no art. 59, incisos III e IV, da referida Lei.
b) não atender às especificações técnicas exigidas;
c) apresentar desconformidade insanável com as exigências do edital ou deste Termo de Referência;
d) não apresentar os elementos necessários à verificação de sua adequação e exequibilidade, quando exigíveis; ou
e) apresentar outras irregularidades que, nos termos da legislação aplicável, determinem sua desclassificação.

8.3. Análise da proposta vencedora
8.3.1. Encerrada a etapa competitiva, a licitante provisoriamente classificada em primeiro lugar deverá apresentar a proposta readequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, conforme as regras do edital.
8.3.2. A proposta readequada deverá manter compatibilidade entre o preço global ofertado, os serviços, os quantitativos e os demais elementos integrantes da documentação técnica da contratação.
8.3.3. A proposta deverá ser acompanhada do cronograma de entregas dos produtos técnicos previstos no item 1.1 deste Termo de Referência, conforme estabelecido nos itens 1.5 e 5, com indicação das etapas, dos prazos e da sequência de execução dos serviços.
8.3.4. O cronograma deverá observar a sequência lógica e as interdependências técnicas entre os levantamentos, estudos, projetos executivos, compatibilização e orçamento, prevendo a conclusão integral dos serviços no prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos, contado do envio da ordem de serviço.
8.3.5. A Administração poderá solicitar esclarecimentos ou adequações na proposta e no cronograma, nos limites permitidos pela legislação, desde que não impliquem alteração indevida da proposta, violação da isonomia ou modificação das condições da disputa.

8.4. Habilitação
8.4.1. A licitante deverá comprovar o atendimento às condições de habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, econômico-financeira e técnica previstas no edital, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.4.2. As exigências de habilitação deverão ser compatíveis com a natureza, a complexidade e as características do objeto, limitando-se aos requisitos necessários para demonstrar a aptidão da licitante à execução dos serviços contratados.
8.4.3. A análise da documentação deverá observar as regras do edital e da legislação aplicável, podendo a Administração realizar diligências para esclarecer ou complementar informações acerca dos documentos apresentados, nos limites legalmente admitidos.
8.4.4. A licitante deverá comprovar, especialmente, capacidade técnica compatível com os serviços de engenharia relacionados à elaboração de estudos, levantamentos, projetos executivos e orçamento para futura construção de ponte de concreto, conforme os requisitos definidos neste Termo de Referência e no edital.

8.5. Qualificação técnica
8.5.1. A qualificação técnica deverá observar os requisitos estabelecidos no item 4 deste Termo de Referência e no edital, compreendendo, conforme a natureza das atividades e as exigências legalmente cabíveis:
a) registro ou inscrição da empresa no conselho profissional competente;
b) comprovação de capacidade técnico-profissional, mediante documentação emitida ou reconhecida pelo conselho profissional competente, quando cabível;
d) demais documentos necessários à demonstração da aptidão técnica para execução dos serviços contratados, desde que pertinentes e proporcionais às características do objeto.
8.5.2. As exigências de qualificação técnica deverão guardar pertinência com as parcelas de maior relevância técnica ou de valor significativo.
8.5.3. Os requisitos de qualificação deverão considerar que o objeto consiste na elaboração de estudos, levantamentos, projetos executivos e orçamento, não abrangendo a execução física da ponte. Portanto, as exigências deverão ser compatíveis com a experiência necessária à realização desses serviços técnicos, evitando requisitos relacionados exclusivamente à execução de obras que não integrem o objeto licitado.

8.6. Regime de execução
8.6.1. A execução do objeto será realizada sob o regime de empreitada por preço global, mediante contratação de uma única empresa para a execução integral dos serviços técnicos previstos neste Termo de Referência.
8.6.2. O preço global contratado compreenderá a realização de todos os serviços, levantamentos, estudos, investigações, projetos executivos, atividades de compatibilização, orçamento e demais produtos expressamente previstos no escopo, observadas as condições e especificações da contratação.
8.6.3. A adoção do regime de empreitada por preço global deverá ser compatível com o nível de definição do objeto, a possibilidade de identificação dos produtos e a adequada estimativa dos custos, conforme os documentos técnicos e o orçamento que instruem o processo.
8.6.4. A adoção desse regime não afasta a necessidade de acompanhamento, fiscalização, verificação dos produtos e medição dos serviços, conforme os critérios estabelecidos neste Termo de Referência e no contrato.

8.7. Execução em lote único
8.7.1. O objeto será licitado em lote único, com contratação de uma única empresa para execução integrada dos estudos, levantamentos, projetos executivos e orçamento.
8.7.2. A contratação em lote único fundamenta-se na interdependência técnica entre os produtos, na necessidade de compatibilização das soluções de engenharia, na centralização da responsabilidade pela coordenação dos serviços e na redução dos riscos de inconsistências, retrabalho e dificuldades de gestão decorrentes da contratação de diferentes empresas.
8.7.3. A opção pelo lote único deverá preservar a competitividade do certame, mediante definição de requisitos de habilitação e especificações técnicas pertinentes, proporcionais e devidamente justificadas, conforme a legislação aplicável.

8.8. Formalização da contratação
8.8.1. Concluído o procedimento licitatório, serão adotadas as providências de adjudicação e homologação, conforme as competências e os procedimentos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021 e no edital.
8.8.2. A formalização da contratação ocorrerá mediante instrumento contratual, observadas as disposições legais aplicáveis, as condições do edital e a proposta vencedora.
8.8.3. A assinatura do contrato ficará condicionada à conclusão regular do procedimento licitatório e ao atendimento das exigências necessárias à formalização da contratação.
8.8.4. A execução dos serviços terá início após o envio da ordem de serviço pela Administração, observadas as condições contratuais e o prazo máximo de 90 (noventa) dias corridos para conclusão do objeto.

9.	ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
O custo estimado total da contratação é de R$ 145.239,39 (cento e quarenta e cinco mil, duzentos e trinta e nove reais e trinta e nove centavos), conforme custos unitários apostos na Planilha Orçamentária integrante deste Processo Licitatório.

10.	ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos próprios do Município de Lassance conforme abaixo:
Quadro de Detalhamento de Despesa – Exercício 2026
Ficha: 555
Órgão: Secretaria Municipal de Obras e Urbanismo
Unidade Orçamentária: Diretoria de Obras
SubUnidade Orçamentária: Diretoria de Obras
Projeto/Atividade: Construção e Ampliação de Estradas Vicinais
Código Despesa: 33903900 – Outros Serviços de Pessoas Jurídicas
Fonte de Recursos: 150000000 – Recursos Não Vinculados de Impostos
A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
Lassance, 16 de outubro de 2026.
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